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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO N° 01/2024 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O INSTITUTO DE 
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ E A (0) 
CONTRATADA CECAM CONSULTORIA ECONÔMICA 
CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL LTDA, 
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n°51.310.969/0001-08, com 
sede na Rua Bárbara Blumer, n° 24, Jardim Alvorada, Sumaré/SP, neste ato 
representado pelo seu PRESIDENTE Sr. AMILTON HOFFMANN, nomeado 
pelo ato/portaria n° 289/24, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA 
MUNICIPAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.626.646/0001-89, 
sediada na Alameda Araguaia, 1293, 50  Andar, sala 503, Alphaville - 
Barueri/SP doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por 
sua Sócia Diretora Sra. VANESSA SCANDIUZZI, conforme atos constitutivos 
da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n°01/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133 de 
11  de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
anunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Aviso de Contratação n° 
01/2024 e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal n°14.133, 
de 1° de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; Resolução n° 01/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de: CONTRATAÇÂ/Ó-'\  
EMPRESA PARA LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE COMPRA 
LICITAÇÕES E CONTRATOS COM OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DÓ 
SISTEMA, CAPACTAÇÃO DOS SERVIDORES, MANUTENÇÃO E 
SUPORTE TÉCNICO PARA O PER1ODO DE 12 (DOZE) MESES. Vinculam 
esta contratação, independentemente de transcrição: 
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2.1.1. O Termo de Referência; 

2.1.2. O Edital de Licitação; 

2.1.3. A Proposta do contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

3.1. O Contrato terá vigência inicial de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por até 
10 anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.. 

3.2. O Instituto de Assistência de Sumaré deverá atestar, no início de cada 
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 
vantagem em sua manutenção. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. O Instituto de Assistência de Sumaré terá a opção de extinguir o contrato, sem 
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção 
ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer 
em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

3.5. Após o interregno de um ano da apresentação da proposta, e 
independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 'ue 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor, ou na ausência de pr is..o 
legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pa 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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3.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

3.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3.11. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação 
deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.300,00(dois mil e trezentos reais), 
perfazendo o valor total de R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais). 

ITEM 
SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO, 

SUPORTE TECNJCO E MANUTENÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 

12 MESES 

Sistema de compras, Licitações e contratos 
R$ 2.300,00 
(dois mil e 

trezentos reais) 

R$ 27.600,00 
(vinte e sete mil 

 
e seiscentos

reais) 

TOTAL 

R$ 27.600,00 
(vinte e sete mil 

e seiscentos 
reais) 

ITEM SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
Serviços de Capacitação: 

04 Servidores 

R$ 150,00 
e 

cinquenta reais) 

R$ 600,00
(cento 

(seiscentos reais) 

2 
Customização e Parametrização sob 

Demanda: 
30 Horas 

R$ 180,00 
(cento e oitenta 

reais) 

R$ 5.400,00
(cinco mil e 

quatrocentos 
reais) 

TOTAL 
R$ 6.000,00 
seis mil reais) 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou im.# tos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incisen -s, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimeno 
integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, para o 
CONTRATANTE, e enviada para o e-mail iams@uol.com.br  
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5.2. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE, em 
15 (quinze) dias após a emissão do correspondente Atestado de Realização 
dos Serviços pela Comissão de Fiscalização do CONTRATANTE, mediante a 
apresentação da correspondente nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, 
referente ao mês vencido. 

5.3. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá 
início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 

5.4. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, 
o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

5.5. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 

5.6. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica 
interrompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem, somente 
após a regularização dessa documentação. 

5.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será 
imediatamente solicitado à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, 
ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para o Gestor 
do Contrato, no prazo de 2 (dois) dias. 

5.8. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 
estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua 
apresentação. 

5.9. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de não 
registros em nome da CONTRATADA no "Cadastro Informativo dos Créditos 
Quitados de órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - realização 
CADIN ESTADUAL", que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da 
de cada pagamento. 

5.10. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá 
destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO PARA O ISS". 
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem 
nenhuma dedução; - 

5.11. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, d 
apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de se 
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do 
profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o 
plano de recuperação judicial. 

5.12. A não apresentação da comprovação de que trata a cláusula anterior 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou 
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pagamentos seguintes. 

5.13. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no 
cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da 
CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 
legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, calculados pro rata tem pare", em relação ao atraso verificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

6.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de 
conclusão, local e forma/meio de entrega, regras de aceitação, recebimento 
provisório e definitivo, do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos 
do Instituto de Assistência do Município de Sumaré consignadas às dotações 
orçamentárias a seguir discriminadas: 

04.01.01.04.122.0008.3390 - ficha 4 - serviço de tecnologia da informação e 
comunicação. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

8.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e a CONTRATADA 
encontram-se, respectivamente, definidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA 	DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 221\o 
contratado que: 

10.1.1. 	der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. 	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
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à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

	

10.1.3. 	der causa à inexecução total do contrato; 

	

10.1.4. 	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

	

10.1.5. 	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

	

10.1.6. 	praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

	

10.1.7. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

	

10.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de 
agosto de 2013; 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 10.1.2, 10.1.3' e 10.1.3' acima desteContrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nos subitens "10.1.5", "10.1.6' e 10.1.7'acima deste 
Contrato, bem como nos subitens 10. 1.2", "10.1.3' e '10.1.4', que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave. 

10.3. Multa de: 

10.3.1. 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, para aquele que: 

10.3.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidad 
daquela prevista no parágrafo único do art. 12 do Decreto 15.604, de 28 de 
março de 2023; 

10.3.1.2. deixar de entregara documentação exigida para o certame; 41` 
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10.3.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

10.3.1.4. entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito 
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 

10.3.2. 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 

10.3.2.1. não mantivera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

10.3.2.2. não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

10.3.2.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

10.3.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou 
do valor de referência para a licitação, para aquele que: 

	

10.3.3.1. 	der causa à inexecução total do contrato; 

	

10.3.3.2. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

	

10.3.3.3. 	fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

	

10.3.3.4. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

	

10.3.3.5. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

	

10.3.3.6. 	praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, d 
agosto de 2013. 

10.4. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de 
atraso na entrega de material ou execução da parcela de serviços, até o limite 
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de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento 
fiscal. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §70,  da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

10.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e -a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de indoneidade para licitar ou contratar. 

10.11. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsider.da 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissi u .r 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos SeUS administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021). 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

10.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pelo Instituto de Assistência ao 
contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o 
contratado ou será cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 
o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos prios 
no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, asseguradoo 
contraditório e a ampla defesa. 

11.3.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,- evidos; 

11.6.3. 11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 

11.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

11.9. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de 
correção. 

11.10. Quando da extinção, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento 
pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que 
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, 
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

11.11. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o 
contratante reterá: 

11.11.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casoN

dos 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenci 
incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que re 
matéria (art. 121, § 30, 1, e art. 139, III, b, da Lei n.° 14.133/2021); 
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11.11.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.11.3. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das 
obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante 
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §30, inciso II, da 
Lei n° 14.133/2021). 

11.12. O contratante poderá ainda: 

11.12.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter 
a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, "c', da Lei n.° 14.133/2021), 
conforme legislação que rege a matéria; 

11.12.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, 
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado 
decorrentes do contrato. 

11.13. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o 
contratado mantém vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou na fiscalização do 
contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

121. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais e 
municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
nas normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 
e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais(o 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo 
aditivo ao presente contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do 
impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-se as hipóteses 
previstas no art. 132 da Lei n° 14.133/2021. 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação 
integral no PNCP - Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos 
estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da Lei n° 14.133/2021, podendo 
ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso 
fortuito, de força maior ou omissos. 

15.2. Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, a CONTRATANTE 
poderá atribuir a uma comissão, por este designada por portaria, a 
responsabilidade de apurar os atos e fatos cornissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 

15.3. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima 
cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que 
ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é 
o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como 
regra contratual. 

15.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de 
qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais 
permanecerão íntegras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sumaré, para dirimir quaiUr 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem sej(\_ 
resolvidas na esfera administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos\\ 
moldes  do art. 92, §11, da Lei n°14.133/2021. 
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E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato e do qual se 
extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de 
lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

Sumaré, 05 de junho de 2024. 

AMILTON"ce FFMANN 
PRESIDENTE DO INSTITUTO ASSIST 1 AL DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 

Contr. - te 

VANE%.  'ANDIUZZI 
CECAM CONSULTORIA ECON. 'í 	NTÁBIL E ADMINISTRATIVA MUNICIPAL 

IDA 
'tratado 

TESTEMUNHAS: 

MAGALI AJ'ARCIDA MEREU DE ROSSI 

CPF: 269.h84.138-75 
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TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: INSTITUTO ASSISTENCIAL DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
CONTRATADO: CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E ADMINISTRATIVA 
MUNICIPAL LTDA 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 01/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE 
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS COM OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA, CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
PARA O PERIODO DE 12 (DOZE) MESES 
ADVOGADO (S)I N° OABIemaiI: (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

	

1. 	Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do 
TC ES P; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20  
das Instruções n101/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

	

2. 	Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequert,e 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais; 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber 

Sumaré, 05 de Junho de 2024. 
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Assinatura< 

Pela contratada: 

Nome: VANESSA SCANDIUZZI 
Cargo: SOCIA DIRETORA 
CPF: 191.831.328-80 

Assinatura: 

Assinatura: 

E TIRE Dê CINTRA 

Assinatura: 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE  

Nome: AMILTON HOFFMANN 
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 823.379.858-49 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  

Nome: AMILTON HOFFMANN 
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 823.379.858-49 

Assinatur 

\ 
RESPONSÁVEIS  QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: AMILTON HOFFMANN 
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 823.379.858-49 

ORDENADOR DE SPESA' D CONTRATANTE: 

Nome: AMILTON HOFFMANN 
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 823.379.858-49 

Nome: AMILTON HOFFMANN 
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 823.379.858-49 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
CONTRATANTE: INSTITUTO ASSISTENCIAL DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
CNPJ N°: 51.310.969/0001-08 
CONTRATADA: CECAM CONSULTORIA ECONOMICA CONTÁBIL E 
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL LTDA 
CNPJ N°: 00.626.646/0001-89 
CONTRATO N° 01/2024 
DATA DA ASSINATURA: 05/06/2024 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LICENÇA DE USO DE SISTEMA DE COMPRAS, 

LICITAÇÕES E CONTRATOS COM OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO 
SISTEMA, CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES, MANUTENÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO PARA O PERIODO DE 12 (DOZE) MESES 
VALOR: R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos reias) 

Declaro (amos), na qualidade de responsável (is) pela entidade supra epigrafada, 
sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à 
correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia.-

Declaro 

ngenharia:

Declaro (amos), na qualidade de responsável (is) pela entidade supra epigrafada, 
sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à 
correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograrna físico-financeiro: 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os seus custos unitários; 

C) 	previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronog rama; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviç 
foi contemplado em suas metas; 

e) 	as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Sumaré, 05 de junho de 2024 

AMILTO OFFMANN 
PRESI) ENTE 
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